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CONSULTA PÚBLICA N° 18/2018 – DE 23/07/2018 a 21/08/2018
	Minuta de resolução que regulamenta o tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte nas fiscalizações realizadas pela ANP.

	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	SINREGAS/SC
	Art. 3º
	 
Art. 3º O tratamento diferenciado referido no art. 2º não será aplicado quando forem verificadas as seguintes situações:

I – alto grau de risco à vida, à integridade física, à saúde, ao patrimônio público e ao patrimônio particular de terceiros:

a) envasamento ou transferência de GLP entre recipientes fora de instalações autorizadas para este fim; conforme Inciso IV, do Art. 25º da Resolução ANP nº 51/16.

b) existência de vazamento de combustível na instalação ou estabelecimento; exceto para área de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP, que devem atender ao disposto no item 4.29 da NBR 15514; ou

c) Somatório da capacidade de recipientes transportáveis de GLP acima da capacidade da classe autorizada na ANP (Item 4.4 da NBR 15514); 

d) Armazenamento de recipientes de GLP em locais fechados e sem ventilação. (Item 4.29 da NBR 15514); 

e) Transporte de GLP em veículo de carroceria fechada. (Art. 3º da Resolução ANP nº 26/15);

f) Transporte de GLP em motocicleta, sem o auxílio de sidecar ou semirreboque (Art. 4º da Resolução ANP nº 26/15);

 g) Transporte de GLP sendo realizado por pessoa física ou jurídica não autorizada na ANP (Art. 13º da Resolução ANP nº 26/15); 

 h) Adquirir ou vender recipiente transportável de GLP cheio de/a pessoa física ou jurídica que exerça de forma irregular a atividade de revenda de GLP, que não seja pessoa jurídica autorizada pela ANP. (Incisos III e IV do Art. 25º da Resolução ANP nº 51/16); 

II - casos de fraude, tais como:

a) comercialização.............. 
b) fornecimento..............
c) armazenamento, aquisição ou destinação de combustíveis líquidos, GLP ou solventes mediante o uso de artifícios para dissimular operações em desacordo com as normas referentes ao abastecimento nacional de combustíveis; (lei 

	Segundo o § 3º do art. 55 da Lei Complementar 123/06, os órgãos e entidades competentes definirão, em 12 (doze) meses, as atividades e situações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto neste artigo.
Referente a letras “c” até a “h” do inciso I do art. 3° da minuta, entende-se que a atividade de revenda clandestina de GLP, seja no transporte ou em local fixo, pode acarretar graves riscos à população e deve sofrer intervenção do órgão fiscalizador, e deve estar fora do alcance da dupla visita.

Em relação à letra “c” do inciso II do art. 3° da minuta, se entende pela retirada da expressão “mediante o uso de artifícios para dissimular operações”, pois estaria prescrevendo uma exceção à regra. 

Neste sentido, praticamente aquele fornecedor a clandestino, se não utilizou “artifícios”, seria premiado e livre daquela autuação. O SINREGAS/SC entende que quem fornece a clandestino e quem recebe de clandestino não deve ter direito à dupla oportunidade de visita. Seja por meio de artifícios ou de venda normal.



	Escola do Gás
	Art. 3º 

	Art. 3º O tratamento diferenciado referido no art. 2º não será aplicado quando forem verificadas as seguintes situações: 

I – alto grau de risco à vida, à integridade física, à saúde, ao patrimônio público e ao patrimônio particular de terceiros: 

a) envasamento ou transferência de GLP entre recipientes fora de instalações autorizadas para este fim (Inciso IV, do Art. 25º da Resolução ANP nº 51/16); 

b) Somatório da capacidade de recipientes transportáveis de GLP acima da capacidade da classe autorizada na ANP (Item 4.4 da NBR 15514); 

c) Cobertura da área de armazenamento de recipientes de GLP sem as medidas mínimas, reduzindo a ventilação do local. (Item 4.6, parte a da NBR 15514); 

d) Recipientes transportáveis de Gás GLP fora dos limites da área de armazenamento. (Item 4.11 e 4.24 da NBR 15514); 

e) Distâncias de segurança dos limites da área de armazenamento para: Limites do imóvel, Equipamentos ou máquinas que produzam calor, Descarga de motores à explosão não-instalados em veículos e outras fontes de ignição. (colunas 1, 2, 3, 4, parte b da coluna 5 da Tabela 3 da NBR 15514); 

f) Recipientes transportáveis de GLP expostos ao consumidor sem qualquer barreira física. (Item 4.15 da NBR 15514); 

g) Armazenamento de recipientes de GLP em locais fechados e sem ventilação. (Item 4.29 da NBR 15514); 

h) Veículos estacionados a menos de 3,0m contados do limite da área de armazenamento ao bocal de descarga do veículo. (Item 6.2 da NBR 15514 e Art. 3º da Resolução ANP nº 70/11); 

i) Equipamentos elétricos não-classificados a menos de 3,0m dos limites da área de armazenamento e do topo da pilha de botijões. (Item 8 da NBR 15514); 

j) Extintores de incêndio inexistentes ou inadequados. (item 9.2 da NBR 15514); 

k) Transporte de GLP em veículo de carroceria fechada. (Art. 3º da Resolução ANP nº 26/15); 

l) Transporte de GLP em motocicleta, sem o auxílio de side-car ou semirreboque (Art. 4º da Resolução ANP nº 26/15); 

m) Transporte de GLP sendo realizado por pessoa física ou jurídica não autorizada na ANP (Art. 13º da Resolução ANP nº 26/15); 

n) Adquirir ou vender recipiente transportável de GLP cheio de/a pessoa física ou jurídica que exerça de forma irregular a atividade de revenda de GLP, que não seja pessoa jurídica autorizada pela ANP. (Incisos III e IV do Art. 25º da Resolução ANP nº 51/16); 

o) existência de vazamento de combustível na instalação ou estabelecimento, exceto para área de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP, que devem atender ao disposto no item 4.29 da NBR 15514 ; ou 

p) armazenamento, comercialização ou alienação de combustível que contenha metanol em sua composição; 


	O critério da dupla visita será aplicado a quase o total de revendas no Brasil (96,3%), como demonstrado em documento anexo. 

A Lei complementar 123/06 prevê que a dupla visita não se aplica nos casos de alto risco. 

O Gás LP é inflamável e, em determinadas condições, pode explodir, se usado dentro que critérios mínimos de segurança, não oferece alto risco, do contrário, pode causar tragédias. 

Há 3 pilares para evitar alto risco com Gás LP, que são: Ambiente aberto e ventilado, ausência de fontes de ignição e prevenir transferência de gás de um botijão para outro. 

O Alto Risco infringido por uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, tem potencial de dano muito semelhante ao de empresas de médio e grande porte. 

Apresentamos Estudo Técnico de Gestão de Riscos usando metodologia reconhecida internacionalmente, avaliando os requisitos da legislação da revenda de gás. 

Elencamos aqueles que são de alto risco, qual sejam, aqueles que foram classificados no estudo como risco INTOLERÁVEL ou Risco GRAVE e IMINENTE. 

A proposta de alteração aqui apresentada contempla estes riscos INTOLERÁVEIS, segundo nosso Estudo.

	Escola do Gás 
	 
Novo 
 
	 
Art. X A microempresa ou empresa de pequeno porte atuante no comércio varejista ou atacadista de gás liquefeito de petróleo GLP, deve participar de curso que contenha o seguinte conteúdo programático mínimo: 

a) Resolução ANP nº 51/16 – Critérios para acesso à atividade de revenda de GLP – Obrigações e proibições. 

b) ABNT NBR 15514/07:08 – critérios de segurança para a área de armazenamento de recipientes de gás GLP. 

c) Resolução ANP nº 70/11 – Estacionamento de veículos em revendas de GLP. 

d) Resolução ANP nº 26/15 – Comercialização e entrega de recipientes de gás GLP em consumidores. 

§ 1º O curso previsto no caput deste artigo deve ser feito por entidade de treinamento capacitada para tal finalidade ou pela própria ANP, presencial ou através de ensino à distância. 

§ 2º A pessoa jurídica, microempresa ou empresa de pequeno porte, que desejar ser autorizadas pela ANP na atividade de comércio varejista ou atacadista de GLP devem comprovar participação no curso citado no caput deste artigo. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. X A microempresa ou empresa de pequeno porte atuante no comércio varejista ou atacadista de gás liquefeito de petróleo – GLP, autorizada na ANP antes da publicação desta Resolução tem 365 (trezentos e sessenta e cinco dias), para atender ao Art. X desta Resolução.  


	 
Atualmente no Brasil existem mais de 71 mil revendas de gás autorizadas na ANP. Segundo informações do Relatório de Fiscalização da ANP de 2017, o alcance da fiscalização da ANP é de 5.062 fiscalizações em revendas de gás por ano, isso quer dizer que, se não houver repetição, o universo de revendas seria fiscalizado por completo em mais de 14 anos. 

A probabilidade de uma revenda ser fiscalizada e punida por descumprimento legal atualmente é de 7%, o law enforcement, ocorre principalmente pelo receio de receber uma punição dura, do que efetivamente pela probabilidade de ser fiscalizado. 

Com a instituição da dupla visita, a probabilidade de uma punição por descumprimento legal cai para 0,49%, o que tem o potencial de desorganizar o comércio de GLP. 

Por outro lado, o papel orientador da fiscalização, que reduziria a imensa assimetria de informações entre a revenda de gás e a fiscalização da ANP, teria o alcance de somente 7% ao ano, usando somente a fiscalização para essa educação. 

O revendedor de gás desconhece suas obrigações, embora o desconhecimento da lei não o exime de cumprí-la, a falta de conhecimento pode gerar uma desorganização do mercado: os informados cumprindo a legislação e os desinformados não. 

A regulamentação responsiva proposta por John Braithwaite (1992), sugere que o law enforcement comece com a persuasão e orientação, para o grande grupo que gostaria de cumprir a legislação, mas a desconhece. Já durante fiscalizações, irregularidades seriam alvo de notificações, para aqueles que foram orientados, mas não entenderam bem, seguidos de punição com multa caso persista na infração, insistindo nela, processo criminal, suspensão da licença e por último, revogação da licença.
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No Brasil, vemos esta pirâmide de regulação responsiva ser aplicada, em atividades de risco e com muitas regras, como a licença para dirigir. 

O candidato a habilitar-se passa, inicialmente por um treinamento, que é a fase da persuasão – orientação e segue conforme demonstra a ilustração.
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A proposta da aplicação da dupla visita para revendas de gás que são microempresas ou empresas de pequeno porte, segue a partir da Notificação, porém, para ser completa deveria ter a fase da persuasão – Orientação muito bem definida. 

Neste contexto, nossa proposta contempla que a assimetria de informação entre o revendedor e a fiscalização da ANP seja reduzida através de curso prévio à autorização da ANP referente às regras para comercialização do Gás GLP, por ser uma atividade de risco, além das disposições transitórias para as revendas MEs e EPPs já autorizadas pela ANP no momento da publicação da Resolução. 



	ABRAGAS
	 Art. 2º
	 §2º.  Os responsáveis serão notificados, por meio de documento de fiscalização ou ofício, para sanar a irregularidade apontada, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a depender da complexidade avaliada pelo fiscal no momento da ação. 


	Estabelecimento do prazo de 20 dias corridos, tempo suficiente para sanar a irregularidade. Prazos indefinidos podem levar a inconsistência da própria autuação.

	ABRAGAS
	  Art. 3º
	 

Art. 3º O tratamento diferenciado referido no art. 2º não será aplicado quando forem verificadas as seguintes situações:

I – alto grau de risco à vida, à integridade física, à saúde, ao patrimônio público e ao patrimônio particular de terceiros:

a) envasamento ou transferência de GLP entre recipientes fora de instalações autorizadas para este fim; conforme Inciso IV, do Art. 25º da Resolução ANP nº 51/16.

b) existência de vazamento de combustível na instalação ou estabelecimento; exceto para área de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP, que devem atender ao disposto no item 4.29 da NBR 15514; ou

c) Armazenamento.........

d) Somatório da capacidade de recipientes transportáveis de GLP acima da capacidade da classe autorizada na ANP (Item 4.4 da NBR 15514); 
e) Armazenamento de recipientes de GLP em locais fechados e sem ventilação. (Item 4.29 da NBR 15514); 

f) Transporte de GLP em veículo de carroceria fechada. (Art. 3º da Resolução ANP nº 26/15);

g) Transporte de GLP em motocicleta, sem o auxílio de sidecar ou semirreboque (Art. 4º da Resolução ANP nº 26/15);

 h) Transporte de GLP sendo realizado por pessoa física ou jurídica não autorizada na ANP (Art. 13º da Resolução ANP nº 26/15); 

 j) Adquirir ou vender recipiente transportável de GLP cheio de/a pessoa física ou jurídica que exerça de forma irregular a atividade de revenda de GLP, que não seja pessoa jurídica autorizada pela ANP. (Incisos III e IV do Art. 25º da Resolução ANP nº 51/16); 

II - casos de fraude, tais como:

a) comercialização.............. 

b) fornecimento..............

c) Armazenamento, aquisição ou destinação de combustíveis líquidos, GLP ou solventes mediante o uso de artifícios para dissimular operações em desacordo com as normas referentes ao abastecimento nacional de combustíveis; 
	Segundo o § 3º do art. 55 da Lei Complementar 123/06, os órgãos e entidades competentes definirão, em 12 (doze) meses, as atividades e situações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto neste artigo.
Referente a letras “d” até a “j” do inciso I e da letra “c” do inciso II ambas do art. 3° da minuta, entende-se que a atividade de revenda clandestina de GLP, seja no transporte (clandestino móvel) ou em local fixo, além de proibida, pode acarretar graves riscos à população e deve sofrer intervenção do órgão fiscalizador.

Portanto deve estar fora do alcance da dupla visita.

Quanto a letra c) do parágrafo II do Art, 3°, a Lei federal 8176/91 já define esta situação como crime contra ordem econômica, logo, não se pode permitir o benefício da dupla visita tendo em vista se tratar de produto perigoso e que coloca em risco a população.

 Art. 1° Constitui crime contra a ordem econômica:

I - adquirir, distribuir e revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico, hidratado carburante e demais combustíveis líquidos carburantes, em desacordo com as normas estabelecidas na forma da lei;

Art. 2° Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpacão, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.



	 SINEGÁS 

	Art. 1 

	Art.1º Fica estabelecido o tratamento diferenciado aos microempreendedores individuais, às microempresas, empresas de pequeno porte, empresas de médio porte e empresas de grande porte em ações de fiscalização da ANP.
	A alteração serve para abarcar todas em empresas, de modo que fique justo para todos os revendedores, usando como base a Constituição Federal de 1988 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza [...]”. 



	 SINEGÁS 

	Art. 2
	Art. 2° Em ações de fiscalização nas empresas enumeradas pelo artigo anterior, será aplicado o critério da dupla visita. 


	Alteração da redação para equivaler a modificação do artigo anterior.

	 SINEGÁS 

	 

 
Art. 3 

	 Art. 3° 

(Inclusão) 

I - 

d) botijões de GLP acima da classe permitida segundo a NBR 15514/07 regulamentada pela Resolução ANP 05.
	 Incorporação dentro dos criterios da não aplicação da dupla visitação, do excesso de botijões de GLP dentro do armazenamento da revenda, pautando na Resolução da ANP nº 51: 

“Art. 20. O revendedor de GLP deverá dispor de área que atenda aos requisitos mínimos de armazenamento de recipientes transportáveis de GLP, de acordo com a Norma ABNT NBR 15514:2007 versão corrigida 2008. ” 

A tabela a seguir demonstra quais os requisitos de armazenamento de GLP exigido pela Norma NBR 15514/07:
[image: image2.jpg]Capacidade Capacidade de

ammazenamento | amazenamento

(kg de GLP) (botijes 13 kg)*

1 A& 520 At 40

u Até 1560 At 120
" Até 6240 Ate 480
v Ate 12480 At 960
v Até 24960 At 1920
vi Ate 49920 Ate 3840
vt Ate 99840 A 7680

Especial Mais de 99840 Maisde 7680 1





O critério foi adicionado, pois em pesquisa interna feita com os filiados do sindicato sinegás, 92,3%2 dos entrevistados selecionaram este como sendo um item de segurança indispensável, que deveria ser fiscalizado e penalizado na primeira fiscalização. 



	SINEGÁS 

	Art. 3 

	Art. 3° 

(Inclusão) 

I - 

e) transporte irregular, tanto por moto como por veículo com irregularidades; (critérios observados da Resolução ANP nº 26/15) 
	As especificações para se ter um transporte de GLP adequado são dadas pela Resolução da ANP nº 26 de 27/05/2015. Alguns dos pontos estabelecidos por esta norma são: 

“Art. 3º Fica expressamente proibida a utilização de reboque e veículo fechado no transporte de recipientes transportáveis de GLP para entrega em domicílio de consumidores ou estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou em outro revendedor autorizado pela ANP. 

Art. 4º A utilização de motocicletas e motonetas para comercialização de recipientes transportáveis de GLP somente será permitida: 

1) com o auxílio de “side-car”, observada a Resolução CONTRAN nº 356, de 02 de agosto de 2010, ou outra que venha a substituí-la; ou 

2) tracionando semirreboques especialmente projetados e para uso exclusivo desses veículos, do tipo SRM, no caso 

de motocicletas e motonetas dotadas de motor com mais de 120 centímetros cúbicos, observada a Resolução CONTRAN nº 273, de 04 de abril de 2008, ou outra que venha a substituí-la. ” 
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O critério foi adicionado, pois em pesquisa interna feita com os filiados do sindicato sinegás, a maioria dos entrevistados citou a importância de ser fiscalizado e penalizado na primeira fiscalização. 



	SINEGÁS 

	Art. 3
	Art. 3° 

(Inclusão) 

I - 

f) falta do curso do MOPP (Resolução nº 168/04 CONTRAN) 
	Visto que o transporte de GLP se enquadra como sendo um produto perigoso, se tem a necessidade de se ter o curso do MOPP. 

“O Curso de Especialização para o Transporte de Produtos Perigosos previsto pelo art. 22 do RTPP 

segundo programa aprovado pelo CONTRAN, por proposta do Ministério dos Transportes, que 

atualmente é a Resolução Nº 168/04 do CONTRAN; deverá ter a validade de no máximo 5 (cinco) anos, 

quando os condutores deverão realizar a atualização do respectivo curso, devendo o mesmo coincidir 

com a validade do exame de Aptidão Física e Mental do  condutor;”4 
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O critério foi adicionado, pois em pesquisa interna feita com os filiados do sindicato sinegás, a maioria dos entrevistados citou a importância de ser fiscalizado e penalizado na primeira fiscalização. 



	SINEGÁS 

	Art. 3
	Art. 3° 

(Inclusão) 

I - 

g) documentação exigida para exercício da atividade pela ANP fora do prazo de validade (Resolução da ANP nº 51/16).
	A Resolução da ANP nº 51/16, define as vedações do revendedor de GLP para sua atuação no mercado: 

“Art. 25. É vedado ao revendedor de GLP: 

[...] 

VII - exercer a atividade de revenda de GLP no estabelecimento caso um ou mais dos seguintes documentos estejam fora do prazo de validade, ou quando constar situação suspensa, inapta, baixada, cancelada ou similar, ou inexistente, observados os §§ 1º e 2º deste artigo: 

a) Alvará de Funcionamento ou outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício; 

b) Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente; 

c) inscrição estadual; ou 

d) CNPJ. 

§ 1º Para fins da análise de documentação de que trata o inciso VII deste artigo, serão aceitos os protocolos válidos de pedido de renovação do documento vencido no órgão.

competente, solicitado antes do vencimento do mesmo, observada a legislação aplicada pela autoridade competente para expedição do documento. 

§ 2º Caso o revendedor de GLP não disponha do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente, será notificado, no prazo de até 30 (trinta) dias, para protocolizar o documento pendente na ANP, sujeito à aplicação de penalidade nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 e ao cancelamento da autorização nos termos do art. 30, inciso I, da presente Resolução. ” 

A necessidade de se penalizar as revendas que cometem essas condutas, se da pelo fato de que muitas revendas de GLP ao conseguirem a autorização para atuação da ANP acabam por baixar seu CNPJ. Visto que a ANP não possui um sincronismo com a Receita Federal, para obter controle de quais revendas que possuem autorização e que constam com o CNPJ irregular, resultando que somente no ano passado foram revogadas a autorização de 208 revendas em 86 cidades no estado do Paraná, tendo como base o Despacho Nº 293 publicado no DOU dia 27 de março de 20176, Despacho Nº 294 publicado no DOU dia 27 de março de 20177, Despacho Nº 297 publicado no DOU dia 28 de março de 20178 e Despacho Nº 309 publicado no DOU dia 30 de março de 20179,este ano nós do Sindicato Sinegás protocolamos o pedido de revogação para 418 revendas do estado do Paraná, visto que até o momento 420 revendas já foram revogadas, tendo como base o Despacho n° 634 publicado no DOU no dia 21 de março de 201810 e Despacho n° 702, 703, 704 publicado no DOU no dia 5 de junho de 201811. As autorizações dessas revendas foram revogadas devido ao fato do Sintegra - Sistema Integrado de Informações sobre  Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços – estar baixado ou cancelado, indo contra a exigência da ANP que consta no artigo 24 da resolução ANP n°51. 

O critério foi adicionado, pois em pesquisa interna feita com os filiados do sindicato sinegás, a maioria dos entrevistados citou a importância de ser fiscalizado e penalizado na primeira fiscalização, tendo como itens citados os extintores vencidos com 85,2%, tendo correlação com a autorização do corpo de bombeiros citadas na Resolução da ANP nº51, alvará de Funcionamento ou outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício; com 92,6%, o certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente com 88,9% e Inscrição estadual ou CNPJ com 88,9%;12 



	SINEGÁS 

	Art. 3 

	Art. 3° 

(Inclusão) 

II – 

d) comercio de GLP por pessoas jurídicas ou físicas, sem autorização da ANP conforme exigido na Resolução da ANP nº 51/16; (Lei nº 8.176/1991; Lei nº 9.847/1999) 
	O comercio de GLP é regulamentado pela Resolução nº 51/16 da ANP, onde prevê os critérios como sendo: 

” Art. 1º Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda de gás liquefeito de petróleo - GLP e a sua regulamentação. 

Art. 2º A atividade de revenda de GLP, considerada de utilidade pública, compreende a aquisição, o armazenamento, o transporte e a venda de recipientes transportáveis de GLP com capacidade de até 90 (noventa) quilogramas, assim como a assistência técnica ao consumidor desses produtos. 

Parágrafo único. A atividade de que trata o caput será exercida por pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras, em estabelecimento denominado ponto de revenda de GLP. 

Art. 3º A atividade de revenda de GLP somente poderá ser exercida por pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras que: 

I - possuir autorização de revenda de GLP outorgada pela ANP; e 

II - atender, em caráter permanente, ao disposto nesta Resolução. ” 

A venda de GLP a revendas clandestinas já é prevista pela Lei nº 8.176/1991: 

“Art. 1° Constitui crime contra a ordem econômica: 

I - adquirir, distribuir e revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico, hidratado carburante e demais combustíveis líquidos carburantes, em desacordo com as normas estabelecidas na forma da lei; ” 

E a Lei nº 9.847/1999: 

“Art. 3º A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes: 

I - exercer atividade relativa à indústria do petróleo, à indústria de biocombustíveis, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, sem prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicável: (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 

II - importar, exportar ou comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis em quantidade ou especificação diversa da autorizada, bem como dar ao produto destinação não permitida ou diversa da autorizada, na forma prevista na legislação aplicável: [...]”. 

	SINEGÁS 

	Art. 3
	Art. 3° 

(Inclusão) 

II – 

e) ausência de nota fiscal de compra GLP envasado cheio (Resolução da ANP nº 51/16)
	Os critérios observados deveram ser correspondentes a Resolução da ANP nº 51/16: 

“Art. 12. O revendedor de GLP somente poderá adquirir recipientes transportáveis de GLP cheios por meio de documento fiscal, observados os arts. 10 e 11. 

§ 1º O documento fiscal referente à aquisição de recipientes transportáveis de GLP cheios deverá indicar a quantidade de recipientes, por tipo, e/ou a massa total, em quilogramas de GLP. 

§ 2º O documento fiscal deverá comprovar que a quantidade adquirida, pelo revendedor adquirente, não poderá ser superior à sua capacidade total de armazenamento, considerando todas as áreas de armazenamento existentes no ponto de revenda de GLP,

em quilogramas de GLP, de acordo com a autorização da ANP, independentemente se o produto for retirado na 

instalação do distribuidor, do revendedor fornecedor ou entregue no estabelecimento do revendedor adquirente. 

[...] 

Art. 15. O revendedor de GLP somente poderá vender recipientes transportáveis de GLP cheios por meio de documento fiscal observados os arts. 13 e 14. 

§ 1º O documento fiscal referente à venda de recipientes transportáveis de GLP cheios deverá indicar a quantidade de recipientes, por tipo, e/ou a massa total, em quilogramas de GLP. 

§ 2º O documento fiscal deverá comprovar que a quantidade vendida, pelo revendedor fornecedor, não poderá ser superior à capacidade total de armazenamento do revendedor adquirente, considerando todas as áreas de armazenamento existentes no ponto de revenda de GLP, em quilogramas de GLP, de acordo com a autorização da ANP, independentemente se o produto for retirado na instalação do distribuidor ou do revendedor fornecedor ou entregue no estabelecimento do revendedor adquirente. 

Art. 26. O revendedor de GLP obriga-se a: 

XI - manter, no ponto de revenda de GLP, conforme regulamentação específica, a documentação de movimentação de GLP, bem como disponibilizar aos agentes de fiscalização, no ato da ação de fiscalização, as 3 (três) últimas notas fiscais de aquisição de recipientes transportáveis de GLP cheios; ” 

O critério foi adicionado, pois em pesquisa interna feita com os filiados do sindicato sinegás, 85,2%13 dos entrevistados selecionaram este como sendo um item de segurança indispensável, que deveria ser fiscalizado e penalizado na primeira fiscalização. 

	SINEGÁS 

	Art. 3 

	VI – As empresas enquadradas como MEI não podem transportar produtos perigosos, como o GLP (CGSN Nº 140, DE 22 DE MAIO DE 2018)
	Acrescentamos a proibição do MEI de transportar produtos perigosos vista no ANEXO XIII (arts. 91, inciso I e 92, § 2º, inciso I) Atividades Permitidas ao MEI 

(Alterado pela Resolução CGSN nº 104, de 12 de

dezembro de 2012) (Vide art. 5º da Res. CGSN nº 104/2012) 

(Alterado pela Resolução CGSN nº 111, de 11 de dezembro de 2013) (Vide art. 6º,I, da Res. 111/2013) (Alterado pela Resolução CGSN nº 117, de 2 de dezembro de 2014) (Vide art. 10 da Res. CGSN nº 117/2014) 
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	FECOMBUSTÍVEIS
	 2º.  – Parágrafo 1º. 
 
	 A dupla visita consiste no procedimento de fiscalização pelo qual não será lavrado o auto de infração quando identificado no estabelecimento fiscalizado determinada irregularidade pela primeira vez, exceto nos casos previsto na Resolução ANP 688 de 2017.
	 É mais justo para o pequeno revendedor (micro e pequena empresa), ser contemplado com a MEDIDA REPARADORA DE CONDUTA do que com a dupla visita (possibilidade de em mais de uma vez ser contemplado com a MRC em itens diferentes).

	 ANP/NDF 

	Art.2º 

	Art. 2º Em ações de fiscalização nas microempresas e empresas de pequeno porte, será aplicado o procedimento da dupla visita. 

.
	Trocando a expressão critério por procedimento o dispositivo ganha mais clareza.

	 ANP/NDF 

	Art.2º, §1º 

	§1º O procedimento da dupla visita consiste na notificação do agente fiscalizado, sem lavratura de auto de infração, para que este proceda a correção de irregularidade(s) identificada(s) em primeira visita ao estabelecimento na forma desta resolução.
	Trocar a definição negativa por uma definição positiva mais clara e objetiva.

	 ANP/NDF 

	Art.2º, §2º
	§2º Constatada(s) a(s) irregularidade(s), o agente fiscalizado será notificado, por meio de documento de fiscalização ou ofício para que corrija a(s) irregularidade(s) discriminada(s), concedendo-se o prazo de ajustamento de 5 (cinco) a 30 (trinta) dias corridos, a depender da complexidade conforme Anexo A. 


	Definir os instrumentos de aplicação do procedimento da dupla visita, o prazo para a correção da irregularidade e os casos de maior ou menor complexidade conforme o Anexo A.

	ANP/NDF 

	Art.2º, §3º 

	§ 3º Findo o prazo de ajustamento atinente à irregularidade discriminada na notificação, em primeira diligência de visita de fiscalização subsequente, verificada a mesma irregularidade objeto da notificação, o agente fiscalizado estará sujeito à lavratura de auto de infração. 


	Definir os efeitos da aplicação do procedimento de dupla visita.

	ANP/NDF 

	Art.2º, §4º
	§ 4º A primeira visita de fiscalização subsequente atinente à notificação específica referida no §1º dar-se-á a critério da Agência Reguladora a qualquer tempo após o vencimento do prazo de ajustamento referido no §2º. 


	Obrigar a fiscalização a verificar a correção da irregularidade na primeira oportunidade. 



	ANP/NDF 

	Art.2º, §5º
	§ 5º Para fins desta Resolução, poderá ser considerada como primeira visita a notificação enviada previamente à visita presencial, possibilitando a lavratura do auto de infração, após o prazo de ajustamento, quando confirmada a ausência de adequação da conduta orientada.
	Permitir a primeira visita à distância

	ANP/NDF 

	Art.2º, §6º
	§ 6º Para fins desta Resolução, poderá ser considerada como sanada a irregularidade notificada em diligência fiscalizadora o envio de conteúdo probatório por parte do Agente Fiscalizado que comprove segundo a apreciação da ANP, a correção da irregularidade específica notificada, caso em que a anuência ou não quanto ao atendimento da irregularidade será comunicado pela ANP ao Agente Fiscalizado.
	Permitir ao fiscalizado promover seu desembaraço à distância

	ANP/NDF 

	Art.2º, §7º 

	§ 7º A análise do conteúdo probatório a que se refere o § 6º, se enviado durante o prazo de ajustamento terá efeito suspensivo a contar da data de protocolo ou Aviso de Recebimento. Se enviado o conteúdo probatório após o prazo de ajustamento, a avaliação da ANP poderá asseverar: 

I- A correção da irregularidade e consequente ajustamento por parte do Agente Fiscalizado; 

II- A não correção da irregularidade e consequente lavratura de auto de infração; 

III- O conteúdo probatório como insuficiente e a necessidade de diligência in loco. 


	Definir claramente as consequências da comprovação ou não da correção da irregularidade discriminada na notificação

	ANP/NDF 

	Art.2º, §8º 

	§ 8º Caso a Administração Pública não promova a primeira diligência subsequente no prazo de 2 anos, para todos os efeitos, considerar-se-á como corrigida a irregularidade, significando o desembaraço do agente fiscalizado.
	Permitir o desembaraço do fiscalizado por decurso de prazo 



	ANP/NDF 

	Art.3º, II
	II - casos em que haja indícios de fraude, tais como: 

a) comercialização ou alienação de produto fora das especificações da ANP; 

b) fornecimento de produto com vício de quantidade; ou 

c) aquisição ou destinação de combustíveis líquidos, GLP ou solventes mediante o uso de artifícios para dissimular operações em desacordo com as normas referentes ao abastecimento nacional de combustíveis;
	Acrescentou-se a expressão indícios de fraude já que a constatação da fraude somente poderia se dar com a abertura do processo administrativo

	ANP/NDF 


	Art.3º, V
	V - notificação orientadora anterior nos últimos 5 (cinco) anos ou aplicação de medida reparadora de conduta nos últimos 2 (dois) anos (Resolução ANP nº 688/2017) pela mesma irregularidade.
	

	ANP/NDF 

	Art.3º, VI
	VI - autuação nos últimos 5 (cinco) anos pela irregularidade encontrada em específico.
	

	ANP/NDF 

	Art.3º, VII
	VII - fornecimento de GLP para revenda não autorizada; 


	


Referências Sinegás
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